
Prefácio
Em meio ao significativo risco à saúde pública 

que a Covid-19 representa para o mundo, os órgãos 
governamentais e a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) têm se empenhado para coordenar respostas de 
prevenção e combate à doença. Em verdade, as interações 
atualmente ocorridas, nacional e internacionalmente, 
entre instituições governamentais, evidências científicas 
e políticas públicas, reforçam a urgência na tomada de 
decisão pelos órgãos públicos para que seja possível 
enfrentar e mitigar os impactos do novo coronavírus e, no 
Brasil, isso não tem sido diferente. 

O comportamento e a capacidade de transmissão 
da doença propõem desafios físicos e emocionais para 
população e exige uma grande reorganização das 
estruturas tradicionais dos órgãos públicos e privados. No 
Brasil, as medidas convencionais e extensivas de saúde 
pública são amplamente utilizadas na tentativa de erradicar 
a Covid-19, dado que, na ausência de vacinas e tratamento 
específico, nossos governantes e órgãos públicos nacionais, 
estaduais e municipais estão se valendo, em especial, de 
medidas de isolamento, quarentena e distanciamento 
social para proteger suas comunidades. 

No âmbito deste Ministério da Educação (MEC), o 
fechamento temporário das universidades e institutos e 
a substituição das aulas presenciais por aulas em meios 
digitais estiveram respaldados em medidas globalmente 
adotadas. E, ainda que representem ações rígidas para 
reduzir a transmissão, detêm valor legitimado pela ciência 
para atender ao objetivo de prevenir, conter e mitigar 
a propagação do coronavírus. O MEC tem trabalhado, 
de forma contínua, no intuito de encontrar meios e 
soluções para melhor atender aos anseios da comunidade 
acadêmica e seus profissionais. 

Em especial, a Secretaria de Educação Superior (SESU) 
e a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
(SETEC) adotaram ações com vistas a minimizar os 
impactos causados pela pandemia da Covid-19 e 4


